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Data relatério

2024-05-17
Registo PT/MPTL/TJPTL/CV/007 - Auto de Libelo de forca nova

Nivel de descricéo SR

Cadigo de referéncia PT/MPTL/TIPTL/CV/007

Tipo de titulo Controlado

Titulo Auto de Libelo de for¢a nova

Datas de producéo 1854-05-00 - 1876-02-14

Dimensao e suporte 2 cadernos (1,5 cm)

Entidade detentora Municipio de Ponte de Lima

Produtor Céamara Municipal de Ponte de Lima

Ambito e contetdo Série constituida por acgdes de natureza civel, em muitos casos com forma de processo ordinario, que
tinham por base um titulo pelo qual se determinavam o fim e os limites da accéo. A sua natureza de
exposicao dos factos, de que resultava o direito de o autor pedir o que pretendia, (podendo conter um ou
muitos artigos, e cada um destes um facto, (a que o A. podia juntar até 20 testemunhas) é o que faz
corresponder estes libelos a actual peti¢éo inicial.
O principal da acgéo esté na concluséo, devendo os artigos ser considerados como premissas de um
silogismo ou entimema cuja concluséo € o pedido do autor. O Juiz sé deve atender a concluséo do libelo
e a narrativa dos artigos.
O libelo mével tem por objecto o pagamento de guantia certa, designadamente uma divida proveniente do
empréstimo de dinheiro.
Presentemente, existe em Direito Processual uma tendéncia para a uniformizagdo dos titulos das varias
accdes, tendo-se adoptado intitula-las, na maior parte dos casos, de acordo com a forma que seguem: de
processo ordinario, sumario ou sumarissimo. Esta Ultima utilizada apenas para a cobranga de uma divida.
As acgdes de processo ordinario enquadram-se no conjunto dos processos comuns, abarcando
demandas ou litigios movidos pelos cidaddos para defesa e/ou reconhecimento dos seus direitos. Para
além dos referidos processos comuns, ha ainda os especiais.
Ao tempo a que se reportam os processos intitulados, quase generalizadamente, por libelos, ha que ter
em atencgé&o o objecto da acgao se se pretender enquadra-los nas classificacdes actuais, ainda mais
simplificadas com a entrada em vigor do Decreto-lei 329-A/95, de 12 de Dezembro.

Destino final Conservacéo (C)

11



